CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA CATARINENSE – 2005

PROVA TÉCNICA – SENTENÇA CIVIL

José Melão, brasileiro, solteiro, desempregado, 24 anos de idade, residente e domiciliado à Rua Bentinho Capitu, 300, em Palmitos, Estado de Santa Catarina, através de advogado, ajuizou na mesma Comarca, em 04.10.2003, Ação de Indenização por Danos Morais decorrente de ilícito, cumulada com Pedido Condenatório de Pensão Alimentícia n. 482795/03, contra Abrilino Calista, empresário, Casado, residente e domiciliado em Turvo-SC, sob o fundamento de que o último, em 03.10.80, às 14:00 horas, dirigindo o caminhão Volvo de sua propriedade, modelo 1480, placas XA-8597, colidiu com o veículo dirigido por Afonso Risadinha, acarretando a morte deste.

O requerente acrescenta que o finado, além de seu padrinho, foi quem lhe criou e sustentou, dando-lhe o alento necessário, quer pela falta de seus pais, que eram professores universitários, quer porque é tetraplégico desde que nasceu, não tendo condições de auto sustento.

Afirmou ainda que o falecimento de seu padrinho Afonso Risadinha acarretou-lhe danos psicológicos intensos, face o aparecimento da tristeza, saudade e baixa estima, sentimentos decorrentes do grande afeto e amizade que tinha pelo finado.

Em seu pedido inicial o autor adiciona que em dezembro de 2001, ajuizou Ação Indenizatória de n. 934332/01 contra o requerido, objetivando a condenação deste ao pagamento referente ao conserto do veículo em que trafegava seu padrinho, como também ao pagamento relativo aos funerais deste.

A ação tratada nesta preambular – Ação n. 9343332/01 – após o cumprimento das formalidades legais foi julgada procedente, tendo o magistrado a quo condenado o vencido nas verbas referentes ao conserto do veículo e aos funerais mencionados, assim como aos ônus da sucumbência. Referido decisum na Ação n. 934332/01 teve parte dispositiva com o seguinte teor: “Julgo procedente a Ação de Indenização n. 934332/01, formulada pelo requerente José Melão, contra o requerido Abrilino Calista para, em conseqüência, condenar o último a pagar ao primeiro R$ 20.000,00 de conserto do veículo sinistrado, mais o pagamento relativo aos funerais do padrinho do requerente, além de custas processuais e honorários advocatícios, estes que fixo em 15% sobre o valor condenatório”.

Transitada em julgada a sentença da Ação n. 934332/01, o requerente assevera que o quantum indenizatório a ser fixado em caso de procedência desta Ação n. 482795/03, além de cumprir os aspectos teleológicos educativo-repressivo, deve levar em conta que seu finado padrinho recebia comprovadamente um valor aproximado de R$ 6.000,00 mensais, o que ensejava um bom padrão de vida, mormente considerando o fato de não poder trabalhar, em decorrência de sua tetraplegia, pelo que é indispensável cuidados médicos e aquisição de remédio.

No tocante ao pedido alimentar dos autos n. 482795/03, o requerente aduz que enquanto viver, o réu está obrigado a prestar-lhe alimentos, tendo em vista o ilícito perpetrado, sua necessidade presumida e que a fixação do quanto alimentar deve estar jungida aos parâmetros de sua necessidade e da possibilidade econômica do alimentante, que aufere, mensal e comprovadamente, R$ 12.000,00 com pró labore.

Diz ainda o autor que o ilícito praticado pelo réu causou-lhe danos morais e patrimoniais de grande vulto, pelo que postulou a condenação do suplicado ao pagamento de valor indenizatório a ser fixado judicialmente, mais pensão alimentícia de dez S.M., a partir do ilícito e enquanto vivo estiver, além das custas processuais e honorários advocatícios, tendo como parâmetro o valor de R$ 780.000,00, valor este que foi atribuído a causa.

Contestando o pedido inicial, o requerido Abrilino Calista por seu advogado, aduziu, preliminarmente, a) incompetência do juízo que recebeu o pedido inicial, tendo em vista que a ação deveria ter sido formulada na Comarca de Turvo-SC, onde reside e é domiciliado o réu; b) inépcia da inicial pela ocorrência do pedido genérico quanto ao valor condenatório, acarretando infração à ampla defesa do requerido; c) ilegitimidade ativa ad causam do autor pelo fato deste não ter permanecido sob o pátrio poder de seu padrinho, além de não ser parente e tampouco sucessor do falecido; d) prescrição da ação pelo decurso do lapso temporal de 3 anos entre o ilícito noticiado e o ajuizamento da ação, conforme Código Civil de 2003; e) que não houve transito em julgado do decisório – autos n. 934332/01 – no tocante à culpa do requerido porque a coisa julgada incide apenas sobre o dispositivo propriamente dito da sentença, não sobre seus motivos ou sobre questão prejudicial.

Quanto ao mérito, o contestante aduziu que os danos morais devem ser julgados improcedentes, quer porque 1) não foram provados, 2) quer pela inexistência de relação causal ente o ilícito e o alegado prejuízo supostamente causado ao autor. Afirmou ainda que: 3) o acidente tratado nestes autos de n. 482795/03, ocorreu antes da vigência da Constituição Federal de 1988, incabendo o pedido de danos morais. Discorre o suplicado que na hipótese de a ação ser julgada procedente, 4) o magistrado não poderá fixar os danos morais em salários mínimos conforme orientação jurisprudencial e que 5) o valor indenizatório a ser fixado não pode ter fundamento na Lei de Imprensa.

No tocante à verba alimentar postulada, o requerido assevera que 6) o autor não demonstrou os pressupostos da necessidade e da possibilidade econômica do demandado; argumenta ainda que havendo procedência do pleito alimentar, 7) a verba deve ser compatível com a condição social e econômica do autor, que é desempregado, pelo que deve ser fixada em valor inferior ao postulado na prefacial. Finalmente o suplicado alega que em caso de procedência parcial ou integral do pleito indenizatório, 8) inocorre sucumbência por falta de pedido condenatório certo.

O autor impugnou fundamentadamente a contestatória e o magistrado a quo manifestou entendimento de que no caso sub judice as preliminares deveriam ser julgadas por ocasião do meritum causae.

Não houve possibilidade de composição amigável entre as partes por ocasião da audiência de conciliação, instrução e julgamento.

Colhida a prova testemunhal e inocorrendo, novamente, conciliação entre os litigantes, estes, através de memoriais apresentaram razões, o autor, ratificando o posicionamento prefacial de procedência integral do pleito vestibular, mais ônus de sucumbência, enquanto que o requerido, a improcedência da exordial, condenando-se o postulante ao pagamento das custas e honorários advocatícios.

Elaborar sentença com relatório, analisando inicialmente a indenização requerida e posteriormente o pleito alimentar (autos n. 482795/03).

QUESTÕES

1ª QUESTÃO:

É cabível a tutela antecipada, nas aços declaratórias e constitutivas?

Justifique a resposta.

2ª QUESTÃO:

Qual a diferença ente ato jurídico, negócio jurídico e relação negocial? Quais os elementos que compõem o negócio jurídico? Quais os princípios de direito que o regem?

